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31ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 3 de julho de 2006
Presidência: Deputado HELDER PAIVA
Secretaria: Deputado EDVALDO MAGALHÃES

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS, do BPM; ANTONIA SALES, CHAGAS
ROMÃO, HÉLIO LOPES, do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA, do PSDB; TARCÍSIO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA, do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO, do PP; DINHA
CARVALHO, do PL; LUIZ CALIXTO, do PDT.

AUSENTE: Deputado DELORGEM CAMPOS, do PSB.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em primeira discussão e primeira votação, do Parecer
exarado ao Projeto de Lei n. 43/2006, de autoria do Poder Executivo, que
“Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de
2007 e dá outras providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 22 votos.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Tendo o referido
Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da Casa, o
mesmo irá à Redação Final.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para 5 minutos após o término desta.

32ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 3 de julho de 2006
Presidência: Deputado HELDE4R PAIVA
Secretaria: Deputado EDVALDO MAGALHÃES

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS, do BPM; ANTONIA SALES, CHAGAS
ROMÃO, HÉLIO LOPES, do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA, do PSDB; TARCÍSIO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA, do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO, do PP; DINHA
CARVALHO, do PL; LUIZ CALIXTO, do PDT.

AUSENTE: Deputado DELORGEM CAMPOS, do PSB.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em primeira discussão e primeira votação, do Parecer
exarado ao Projeto de Lei Complementar n. 8/2006, de autoria do Poder
Executivo, que “Altera os Arts. 16 e 96 da Lei Complementar n. 38/93 e dá
outras providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 22 votos.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Tendo o referido
Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da Casa, o
mesmo irá à Redação final.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para 2 minutos após o término desta.

33ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 3 de julho de 2006
Presidência: Deputado HELDER PAIVA
Secretaria: Deputado EDVALDO MAGALHÃES

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,

FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS, do BPM; ANTONIA SALES, CHAGAS
ROMÃO, HÉLIO LOPES, do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA, do PSDB; TARCÍSIO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA, do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO, do PP; DINHA
CARVALHO, do PL; LUIZ CALIXTO, do PDT.

AUSENTE: Deputado DELORGEM CAMPOS, do PSB.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em primeira discussão e primeira votação, do Parecer
exarado ao Projeto de Lei n. 60/2006, de autoria do Poder Executivo, que
“Dispõe sobre a instituição do Plano de Cargos, Funções, Carreira e
Remuneração dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado do Acre e
dá outras providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 22 votos.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Tendo o referido
Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da Casa, o
mesmo irá à Redação Final.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para 5 minutos após o término desta.

34ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 3 de julho de 2006
Presidência: Deputado  HELDER PAIVA
Secretaria: Deputado EDVALDO MAGALHÃES

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS, do BPM; ANTONIA SALES, CHAGAS
ROMÃO, HÉLIO LOPES, do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA, do PSDB; TARCÍSIO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA, do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO, do PP; DINHA
CARVALHO, do PL; LUIZ CALIXTO, do PDT.

AUSENTE: Deputado DELORGEM CAMPOS, do PSB.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em primeira discussão e primeira votação, do Parecer
exarado ao Projeto de Lei n. 18/2006, de autoria do Deputado José Luis,
que “Altera a Lei n. 5, de 4 de dezembro de 1963”.

Em discussão, não houve oradores.

Em votação, o Deputado NOGUEIRA LIMA (PPS) – Senhor
Presidente, vou votar contra esse Projeto, porque eu acho um absurdo
aumentarmos de dois para dez a concessão de Títulos de Cidadão Acreano
e tem agraciado que não merece.

Deputado TARCÍSIO MEDEIROS (Líder do PPS) – Senhor
Presidente, quero registrar meu voto favorável ao Projeto do companheiro
Deputado José Luis, pois existem muitas pessoas, aqui, no Estado que
merecem esse Título de Cidadão Acreano. Infelizmente alguns Parlamentares
não apresentam nenhum nome, já que temos alguns pré-requisitos a serem
preenchidos.

Aprovado por 19 votos a favor e 3 contra, dos Deputados
Sérgio Oliveira, Nogueira Lima e Roberto Filho.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Tendo o referido
Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da Casa, o
mesmo irá à Redaçaão Final.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para 5 minutos após o término desta.

35ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 3 de julho de 2006
Presidência: Deputado HELDER PAIVA
Secretaria: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
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PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS, do BPM; ANTONIA SALES, CHAGAS
ROMÃO, HÉLIO LOPES, do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA, do PSDB; TARCÍSIO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA, do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO, do PP; DINHA
CARVALHO, do PL; LUIZ CALIXTO, do PDT.

AUSENTE: Deputado DELORGEM CAMPOS, do PSB.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em primeira discussão e primeira votação, do Parecer
exarado ao Projeto de Lei Complementar n. 9/2006, de autoria do Poder
Executivo, que “Dispõe sobre o Estatuto dos Militantes do Estado do
Acre e dá outras providências”.

Em discussão, usaram da palavra:

Deputado NOGUEIRA LIMA (PPS) – Senhor Presidente,
Senhores Deputados, companheiros no Salão do Povo, companheiros
militares, o Estatuto da PM, que hora esta sendo aprovado, não é o que os
policiais militares queriam. O Governo era para ter enviado este Projeto
em abril, para que pudéssemos discuti-lo com calma, mas como a corporação
estava dividida, somente agora é que surgiram algumas pessoas que
começaram, realmente, a pensar na Polícia Militar como uma força política.
Isso já é um avanço.

A Associação dos Policiais Militares vem brigando e conseguiu,
mesmo nesse afogadilho, colocar o Estatuto para ser votado ainda hoje,
uma hora da madrugada. Mas que fique registrado para os Policiais Militares
que estão aqui: não é o que nós queremos, porém vou votar a favor e
espero que no próximo Governo nós possamos fazer novos ajustes.

(Sem revisão do orador)

Deputada NALUH GOUVEIA (PT) – Senhor Presidente,
Senhores Deputados, o Estatuto é muito importante para uma categoria.
O primeiro Estatuto dos Trabalhadores em Educação foi votado em 1987.
Isso aconteceu lá na Prefeitura, quando nós passamos de nível médio para
nível superior. Então, o Estatuto é uma coisa muito séria, porque diz
respeito a vida funcional do servidor.

O bom do Estatuto é que ele possibilita o funcionário de ver a
pouca vergonha que existia na Polícia Militar, onde pessoas que tinham
mais tempo eram prejudicadas por pessoas que entravam recentemente.
Isso acontecia porque eles eram amigos do Comandante ou de pessoas
influentes; aí eles ficavam bem à frente de outros.

Eu vou dar aqui um exemplo de como tudo acontecia: os
soldados que já estavam trabalhando há mais de seis anos, perdiam suas
promoções para policiais que entravam recentemente. Então, o Estatuto
vem acabar com essa pouca vergonha e resolver o problema do ingresso na
PM. Portanto, se não é o que nós queríamos ou o que sonhávamos, mas é
a primeira tentativa para que o Estatuto exista. Porque há quanto tempo
esta corporação funcionava com um Regimento Interno. Tantos governos
passaram, e eles lutando para que este Estatuto existisse. Mas, só agora
nós conseguimos aprová-lo e com isso ter um ingresso mais decente. E se
neste momento não avançamos muito em alguns pontos, cabe a nós,
Parlamentares, e principalmente, aqueles que aqui dentro lutam por
melhorias na Polícia Militar, ajudar e com isso avançar cada vez mais,
porque a Polícia Militar já passou por momentos muito difíceis, existia um
desrespeito total com aquela corporação. Então, está na hora de começarmos
um novo tempo.

Eu quero dizer que eu consegui com o apoio desta Casa, aprovar
algumas Emendas para a PM e agora com a aprovação dessa lei o Governo
vai ter 120 dias para apresentar o quadro geral dos militares estaduais, a
partir daí é que nós saberemos quantos Sargentos, Tenentes têm na PM.

Conseguimos também aprovar alguns pontos com relação ao
clube, onde vão ter; pela primeira vez, círculos e associações que congreguem
membros da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros do Acre, que se destinem
exclusivamente a promover intercâmbios sociais e assistencial.
Conseguimos além disso, que a associação seja responsável pelo Plano de
Cargos Carreira e Salários e ainda represente judicialmente os associados
quando forem prejudicados por ato superior. Portanto, nós conseguimos
avançar em alguns pontos, em outros não. Por último, gostaria de dizer que
algumas caminhadas são bem difíceis; outras mais fáceis.

Quero aqui ressaltar a participação do Tumba, do Rola, do
Marques, do Luna, o Generoso, e algumas companheiras e companheiros

que estão aqui agora assistindo a aprovação do Estatuto. Agora, não vai ter
ninguém que vá dizer que Fulano foi promovido, porque é amigo do Senhor
lá não sei da onde, porque é colega não sei de quem e principalmente
cambalachos para favorecer motoristas de comandantes, amigo desse ou
daquele. Nós vamos ter um Estatuto com defeitos e ainda com algumas
coisas para avançar, mas esse Estatuto é uma tentativa de moralizar cada
vez mais o trabalho desses bravos companheiros e companheiras, que
diferente dos oficiais, doam a sua vida em defesa de outras pessoas.

Então, eu quero parabenizar os companheiros e as
companheiras por estarem aqui esperando a aprovação desse Estatuto. Na
verdade esse é o início do respeito que a gente tem que ter para com essa
corporação.

Muito Obrigada.
(Sem revisão do orador)

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, de certa forma eu até já adiantei aos
bravos praças e oficiais da Polícia Militar a minha posição. Concordo com
todos as falas que dizem sobre a importância do Estatuto. O Estatuto é,
como foi definido lá naquele encontro, a célula-tronco de todo o arcabouço
jurídico que rege a Polícia Militar; é uma coisa importante e fundamental
para a vida dos Policiais Militares poderia ser dado, pelo menos, o privilégio
para que os interessados pudessem ler todos os seus artigos, ao invés de
fazermos aqui uma votação apressada sem que os Deputados tenham
conhecimento da Matéria que está sendo votada, a não ser nos seus aspectos
superficiais. Não posso dar o meu voto favorável a uma matéria, mesmo
sabendo que ela vai ser aprovada, quando dentro da própria categoria se
verifica insatisfação quanto a condução do processo.

Parece-me que o sentimento é o seguinte: “Pegar o que está
sendo dado agora e no outro ano a gente vê”. Eu não consigo entender como
uma lei pode ser votada de forma incompleta, uma lei que para a sua
execução, será preciso que votemos, daqui a 120 dias, uma outra lei, para
que esta tenha aplicabilidade. Por que não concentramos os nossos esforços
para votar a lei de forma completa, se há boa vontade política, se há boa
intenção? Por que não fazemos isso antecipadamente? Eu não sou daquele
que acha que se deve dividir categorias, escolher maior parte, talvez em
detrimento de uma minoria. Mas dentro da própria lei, se da privilégios
para minoria, em detrimento da maioria. Se há o argumento de que essa lei
beneficia os cabos e soldados, porque estamos votando um adicional de
risco de vida que prejudica, que não atende os interesses da maioria? No
anexo 4 o risco de vida para um soldado da PM, para um bombeiro é de R$
273,00, o qual está sendo aprovado na lei. E aqui nós estamos concedendo
privilégios para um Coronel da PM.

Portanto, eu acho que o discurso poderia ser mais reto, deveria
ser mais coerente, pois se de um lado estamos dividindo os benefícios para
a maioria, de outro, no tocante a parte financeira, estamos beneficiando a
minoria.

Deputada NALUH GOUVEIA (PT - EM APARTE) –
Deputado Luiz Calixto, gostaria de falar que, infelizmente, eu não estava
no dia dessa votação. Essa lei foi votada no dia 03/03/2005 e sancionada no
dia 04/05/2005. Eu só estou lhe dizendo isso porque fiz questão de pedir
o nome dos Deputados que tinham votado nessa lei, pois eu,
particularmente, sou contra. Conceder risco de vida diferenciado a uma
pessoa é ir contra os princípios cristãos. A vida não tem preço. Então, nós
não podemos concordar com isso.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT) – Deputada Naluh,
no dia que esta lei foi votada, eu e mais outros Deputados, não sei se cinco
ou seis, também votamos contra. Mas nós estamos referendando nesta lei,
a injustiça que nós já tínhamos denunciado e nos posicionamos contra, no
dia 3 de março. Essa lei diz que o risco de vida será àquele previsto no
anexo 4, portanto nós o estamos aprovando nesta lei também. Claro que
houve avanços, se houvesse qualquer retrocesso ninguém teria aceitado. A
minha contrariedade, o meu voto contra, pedi inclusive a compreensão dos
Policiais Militares, é porque essa lei não satisfaz aos interesses da
corporação, é injusta em muitos dos seus aspectos, se de um lado beneficia
cabos e soldados, num pleito justo; de um outro os prejudica ao conceder
risco de vida no valor equivalente de 1/3 do que recebe um Coronel. Portanto,
a lei é injusta em todos os aspectos. Nós não podemos estar votando leis
para atender a situações casuísticas, eleitoreiras. Essa lei é incompleta, e
não terá, Deputado Chagas Romão, aplicabilidade prática se não for votada
imediatamente uma outra lei. Por esses motivos é que eu pedi a
compreensão, inclusive de parte da nossa bancada que sempre votou unida,
que sempre manteve o voto em bloco; para que eles me dispensassem,
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nesta oportunidade, a fim de que eu pudesse votar contra, porque lá na
frente, quando eu tiver que fazer, as críticas a este estatuto, ninguém irá me
passar na cara, ninguém irá me questionar sobre o meu voto.

Eu já venho demonstrando isso desde a votação passada, quando
nós aqui nos manifestamos contra o risco de vida diferenciado, não
incorporados aos salários finais e aos salários permanentes dos policiais
militares. Portanto, gostaria, de mais uma vez, pedir compreensão aos
policiais militares. Eu que já votei tantas e tantas vezes a favor dos pleitos
da Polícia Militar, mas desta vez, por essas razões, o meu voto será contra,
o que não irá, de forma nenhuma, impedir que a Matéria seja aprovada.

Obrigado.
(Sem revisão do orador)

Deputado EDVALDO MAGALHÃES (Líder do Governo) –
Senhor Presidente, Senhores Deputados, companheiros da Polícia Militar
e do Corpo de Bombeiros aqui presentes, dizem que todo ponto de vista,
é visto de um ponto. É por isso que se formula opiniões diferentes sobre
as coisas.

O Deputado Luiz Calixto, nos seus argumentos aqui,
questionava por que se aprova uma lei que remete para uma outra lei que
complementa a lei que se está aprovando. Isso tudo faz parte da base de
argumentação que é usada quando se quer convencer alguém sobre um
ponto de vista. E qualquer pessoa sabe que, quando se trata de um Estatuto,
toda a legislação complementar a esse Estatuto precisará ser adequada. É
assim mesmo em qualquer lugar do mundo, em qualquer Parlamento.
Portanto, as leis que derivam deste Estatuto precisarão ser alteradas. E o
mesmo acontece quando se mexe na Constituição, ou seja, precisa-se
regulamentar os seus artigos. É assim também com o Estatuto de qualquer
categoria, como foi com o da Polícia Civil, que aqui nós aprovamos e
discutimos Leis Complementares.

O que teve em debate esses anos todos, dentro da Polícia Militar
e do Corpo de Bombeiros, não foi apenas se vai ter esta ou aquela conquista
nesse Estatuto. O que esteve em debate e que representa um grande avanço
nesses sete anos foram as concepções, os entendimentos atrasados, arcaicos,
visões totalitaristas de uma formação que venha da Ditadura Militar e que
ainda impera dentro dos quartéis. Pela primeira vez na história da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros do Acre, as discussões foram abertas
para os do andar de baixo falarem, por isso demorou muito. Pela primeira
vez os do andar de baixo tiveram voz. E quando os comandos lhes negaram
o direito a emitir opinião, o Parlamento abriu canais para que a voz fosse
garantida.

Hoje, nós passamos o dia inteiro discutindo e negociando. Eu
amanheci o dia no gabinete do Governador. Também amanheceram o dia
aqui na Assembléia companheiros, militantes desse movimento há muitos
anos. A presença do Governador foi fundamental para alterar pontos
críticos, mas que faziam parte dos anseios dessas pessoas. Isso a Oposição
não vai contabilizar, mas eu tenho a obrigação de contabilizar. É uma
conquista e não é pequena, porque não era comum no Acre um soldado
ousar discordar de um Coronel, ousar reivindicar algo, ousar pensar diferente
do seu Comandante. Isso era inadmissível, mas isso mudou no Acre, isso
está mudando com esse Estatuto que nós vamos aprovar. É por isso,
Deputado Luiz Calixto, que eu não posso orientar meu voto pela sua
opinião, porque eu quero garantir para os do andar de baixo, que eles vão
ter, a partir da aprovação desse Estatuto, uma carreira. E um soldado sabe
a importância do que eu estou falando. Aqueles que levaram a cangalha a
vida toda sabem a importância desse texto que vai ser aprovado. Isso é
uma conquista e não é pequena; não é qualquer coisa, é uma grande
conquista! Aqui foram introduzidas emendas a partir de sugestões dos
lutadores dessa causa importante, como a concessão de gratificações para
aqueles que estão se formando e que precisam ter reconhecido esse seu
esforço e para aqueles que estão lá nos municípios isolados, como: Santa
Rosa, Jordão, Thaumaturgo, Porto Walter e Manoel Urbano. Quem já
trabalhou no Interior sabe das dificuldades que existem.

Agora se me perguntarem: tem muitos defeitos aqui? Tem. E
mais, o atraso que houve nesse processo é porque há duas concepções em
disputa dentro do Corpo de Bombeiros e da Polícia Militar, que é a visão
atrasada, totalitária de corporação e a outra visão mais moderna de
organização dessas corporações, que vão se chocar durante muito tempo,
porque não se muda uma concepção da noite para o dia e nem por decreto.
Foi por isso que muitas vezes, o que se negociou numa reunião não apareceu
escrito no texto do dia seguinte; foi por isso que muitas vezes, o que se
pactuou num dia, no outro já estava mudado. Até hoje mesmo, o que foi
negociado lá na presença do Governador quando chegou o texto aqui, foi
preciso os companheiros chamarem a atenção: “olhem aqui, meteram uma
gambiarra aí; botaram uma casca de banana”. É essa a disputa que está

havendo dentro das Corporações e nós não podemos partidarizar isso.
Nós não podemos deixar de enxergar isso; nós não podemos deixar de
votar nesse Estatuto, porque ele é uma conquista daqueles que sempre
ficaram no andar de baixo. É por isso que eu vou dar um voto a favor dessa
proposta, com a consciência tranqüila de que nós estamos dando um passo,
no sentido de mudar o conteúdo das concepções atrasadas que existem na
Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros.

Portanto, eu voto sim, pelo Estatuto da Polícia Militar e do
Corpo de Bombeiros.

(Sem revisão do orador)

Deputado TARCÍSIO MEDEIROS (Líder do PPS) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, meu querido Deputado Roberto Filho,
V. Exa. passou tantos anos, esperando esse Estatuto, que uma horinha a
mais, uma horinha a menos não vai influenciar tanto.

O discurso feito por alguns companheiros, principalmente pelo
·Deputado Edvaldo Magalhães diz: agora o andar de baixo vai ter vez. Não
foi feito quando foi aprovada a lei do risco de vida dos soldados e dos
coronéis.

Há uma disparidade muito grande, Deputada Naluh? E nos
votamos contra. O Coronel que é do andar de cima, o risco de vida dele é
setecentos e poucos reais, o dos Soldados que são a grande maioria é cento
e cinqüenta e pouco reais. Eu não entendo! Uma hora é porque o andar de
baixo tem que passar um pouquinho para cima, tem que ser ouvido; em
outra, o risco de vida de um Coronel é bem maior que o do Soldado. Será
que a vida do Soldado não é igual a do Coronel? Quem vai pra rua e quem
batalha não é o Soldado? É um discurso muito desigual. As argumentações
para que esse projeto seja aprovado hoje é por conta da legislação eleitoral
e agora nós estamos vendo que daqui a 90 ou 120 dias vão mandar outra lei
para ser votado versando sobre o Estatuto. Sabemos que poderíamos votar
o Estatuto com o quadro da organização, tranqüilamente. E esse quadro,
Líder do Governo, Deputado Edvaldo Magalhães, já tem um estudo feito
há vários meses e que foi entregue para o Comandante e que infelizmente
não trouxeram pra nós votarmos. Essa matéria até falei que votaria a favor,
mas pela argumentação do Deputado Luiz Calixto, votarei contra. Votarei
contra, Deputado Luiz Calixto porque nós não vamos resolver. Vai ser
aprovado ou não pelo voto de alguns Deputados, mas eu protesto, porque
é uma lei eleitoreira.

Este Governo  está administrando o poder há sete anos,
simplesmente sete anos, Deputada Naluh, e só agora é que ele percebeu
que os Soldados têm que ser beneficiados. Só agora! Por que nesses sete
anos o Governo do Estado não fez a coisa correta? Por que não mandou o
que é a maior briga dos Policiais Militares esse quadro de organização,
porque não veio junto, Deputado Luiz Calixto, Deputado Nogueira Lima,
Senhores Deputados? É porque querem agradar a grande maioria que tem
todo direito, que são os Soldados e os Cabos. E Porque é ano eleitoral. Só
podemos finalizar dessa maneira.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PPS – EM APARTE) -
Se nós somarmos o tempo de governo de Orleir Cameli mais o do Romildo
Magalhães dará menos  que o tempo do Governo Jorge Viana. Portanto,  já
não dá mais aqui para ficar colocando culpa em governos que passaram,
porque ele tem mais tempo do que os dois outros governadores anteriores.
Portanto, com a lei anterior atrasada, retrógrada, este Governo já cometeu
muito mais injustiças do que os dois outros governos que passaram. Nós
denunciamos e votamos contra a pressa, e as desculpas que estão sendo
apresentadas, porque a lei eleitoral funciona assim: Quando o governo não
quer dar, ele utiliza o argumento da lei eleitoral; e quando ele quer dar, ele
não se prende a esses argumentos. Não é tão democrático assim. O andar
de baixo como estão sendo chamados Cabos, Soldados não é tão privilegiado
assim.  Foi preciso fazer manifestações, foi preciso sair às ruas, muitos
com suas esposas e a retaliação foi pronta. O Governador num ato em
frente ao Palácio disse: olha,  não vai ser sob pressão, vai ser do jeito que
eu quero e acabou sendo. Olha, não vai ser sobre pressão, vai ser do jeito
que eu quero e acabou sendo, acabou sendo; exatamente do jeito que o
Governador quis. Todavia atendeu a maioria, numa lei que não se justifica
na pressa e na justiça o que ela tentou fazer. Se de um lado beneficiou
Cabos e Soldados, de outro os prejudicou, como foi dito, em um dos
artigos que nós estamos votando aí dentro que é o risco de vida. Portanto,
não vou polemizar aqui, mas reafirmar o voto contra, apenas porque no
momento em que formos criticar esse Estatuto, nós teremos a coerência de
dizer que nós votamos contra ele, pela pressa, pela falta de discussão e não
pela sua necessidade.

Deputado FERNANDO MELO (PT – EM APARTE) –
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Deputado, faço um aparte ao seu pronunciamento para pedir-lhe duas
coisas. Em primeiro lugar dizer  que este Estatuto já tem 32 anos de
existência e este Governo está no seu sétimo ano e muita coisa dentro da
PM em todas as instituições do Estado foram feitas; mas nós não podemos
atribuir só a este Governo esse atraso, porque antes deste Governo ele já
tinha um quarto de século de funcionamento, como falou bem o Deputado
Edvaldo Magalhães. Foi um avanço, agora não precisa mais 32 anos, para
que esta Casa, para que a PM, para que o Governo venha fazer as novas
mudanças que ele requer. Que seja uma bandeira ano a ano, que a gente
atualize esse Estatuto que está aí.  Isso é uma sugestão que eu faço aos
próprios militares, que durante anos e anos, reivindicaram isso. O outro
motivo, Senhor Deputado, é pedir coerência à Oposição. Eu quero fazer
um apelo ao Deputado Luiz Calixto para que vote juntamente com a
bancada de Oposição, segundo a liderança do Deputado Nogueira Lima,
que é da Polícia Militar, que entende da Polícia Militar e é uma pessoa que
sempre votou. Portanto, eu peço coerência aos dois Deputados da
Oposição, porque eu vi aqui várias vezes, o Deputado Nogueira Lima
seguir a V. Exa. quando fala de pecuária e ao Deputado Luiz Calixto quando
este fala de números. Então, a coerência que eu estou pedindo a Oposição,
para que votem em bloco e  aprovem este projeto. Muito obrigado.

Deputado TARCÍSIO MEDEIROS (Líder do PPS) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados e Senhoras Deputadas, aqui na Assembléia
dá para fazer um filme, porque só tem estrelas, mas a Oposição é isso,
Deputado Fernando Melo. A Oposição não é igual a Situação, pois nós
podemos divergir,  podemos ter idéias diferentes, opiniões, e ninguém é
chamado atenção, não é dado um pito, Deputado Calixto, porque não vota
com o Governo do Estado. Aqui o Deputado Nogueira Lima tem sua
opinião, seu voto, não fechamos questão, diferentemente de alguns
companheiros, que acompanham o Governo.

A Polícia Militar é discriminada até no aumento de 7% que o
Governo deu e mais os 5% no ano que vem que o Márcio Bittar irá pagar,
pois ele será nosso governador. Conversando com alguns policiais, eles
disseram que receberam quatro e poucos por cento, dos sete. A
discriminação é muito grande. Agora, porque está próximo da eleição, eles
querem dar um bombomzinho, um pirulito, pensando que vocês são bobos,
mas  não são. Eu voto não e digo o motivo desse meu voto.

(Com revisão do orador)

Está encerrada a discussão.
Em votação, foi aprovado por 20 votos a favor e 2 contra, dos

Deputados Luiz Calixto e Tarcísio Medeiros.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Tendo o referido
Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da Casa, o
mesmo irá à Redação Final.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para 5 minutos, após o término desta.

36ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 3 de julho de 2006
Presidência: Deputado HELDER PAIVA
Secretaria: Deputado EDVALDO MAGALHÃES

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,

FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS, do BPM; ANTONIA SALES, CHAGAS
ROMÃO, HÉLIO LOPES, do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA, do PSDB; TARCÍSIO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA, do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO, do PP; DINHA

CARVALHO, do PL; LUIZ CALIXTO, do PDT.

AUSENTE: Deputado DELORGEM CAMPOS, do PSB.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em primeira discussão e primeira votação, do Parecer
exarado ao Projeto de Lei n. 56/2006, de autoria do Deputado Pe. Valmir
Figueredo, que “Amplia o mix de produtos comercializados pelas farmácias
e drograrias no Estado do Acre”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 22 votos.
O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Tendo o referido

Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da Casa, o
mesmo irá à Redação Final.

Nada mais havendo a trtar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para 5 minutos, após o término desta.

37ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 3 de julho de 2006
Presidência: Deputado HELDER PAIVA
Secretaria: Deputado EDVALDO MAGALHÃES

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS, do BPM; ANTONIA SALES, CHAGAS
ROMÃO, HÉLIO LOPES, do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA, do PSDB; TARCÍSIO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA, do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO, do PP; DINHA
CARVALHO, do PL; LUIZ CALIXTO, do PDT.

AUSENTE: Deputado DELORGEM CAMPOS, do PSB.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 43/2006, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para o exercício financeiro de 2007 e dá outras providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 22 votos.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Comunicamos ao
plenário que após a expedição dos Autógrafos, a referida Matéria irá à
Sanção governamental.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para 5 minutos, após o término desta.

38ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 3 de julho de 2006
Presidência: Deputado HELDER PAIVA
Secretaria: Deputado EDVALDO MAGALHÃES

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS, do BPM; ANTONIA SALES, CHAGAS
ROMÃO, HÉLIO LOPES, do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA, do PSDB; TARCÍSIO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA, do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO, do PP; DINHA
CARVALHO, do PL; LUIZ CALIXTO, do PDT.

AUSENTE: Deputado DELORGEM CAMPOS, do PSB.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exrado ao Projeto de Lei
Complementar n. 8/2006, de autoria do Poder Executivo, que “Altera os
Arts. 16 e 96 da Lei Complementar n. 38/93 e dá outras providências”.
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Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 22 votos.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Comunicamos ao
plenário que após a expedição dos Autógrafos, o referido Projeto irá à
Sanção Governamental.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para 5 munitos, após o término desta.

39ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 3 de julho de 2006
Presidência: Deputado HELDER PAIVA
Secretaria: Deputado EDVALDO MAGALHÃES

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS, do BPM; ANTONIA SALES, CHAGAS
ROMÃO, HÉLIO LOPES, do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA, do PSDB; TARCÍSIO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA, do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO, do PP; DINHA
CARVALHO, do PL; LUIZ CALIXTO, do PDT.

AUSENTE: Deputado DELORGEM CAMPOS, do PSB.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 60/2006, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a instituição
do Plano de Cargos, Funções, Carreira e Remuneração dos Servidores do
Tribunal de Contas do Estado do Acre e dá outras providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 22 votos.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Comunicamos ao
plenário que após a expedição dos Autógrafos, o referido Projeto irá à
Sanção Governamental.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para 5 minutos, após o término desta.

40ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 3 de julho de 2006
Presidência: Deputado HELDER PAIVA
Secretaria: Deputado EDVALDO MAGALHÃES

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS, do BPM; ANTONIA SALES, CHAGAS
ROMÃO, HÉLIO LOPES, do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA, do PSDB; TARCÍSIO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA, do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO, do PP; DINHA
CARVALHO, do PL; LUIZ CALIXTO, do PDT.

AUSENTE: Deputado DELORGEM CAMPOS, do PSB.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
Complementar n. 9/2006, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe
sobre o Estatuto dos Militantes do Estado do Acre e dá outras
providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 22 votos.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Comunicamos ao
plenário que após a expedição dos Autógrafos, a referida Matéria irá à
Sanção Governamental.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para 5 minutos, após o término desta.

41ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 3 de julho de 2006
Presidência: Deputado HELDER PAIVA
Secretaria: Deputado EDVALDO MAGALHÃES

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS, do BPM; ANTONIA SALES, CHAGAS
ROMÃO, HÉLIO LOPES, do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA, do PSDB; TARCÍSIO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA, do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO, do PP; DINHA
CARVALHO, do PL; LUIZ CALIXTO, do PDT.

AUSENTE: Deputado DELORGEM CAMPOS, do PSB.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 18/2006, de autoria do Deputado José Luis, que “Altera a Lei n. 5, de 4
de dezembro de 1963”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 21 votos a favor e 1 contra, do

Deputado Nogueira Lima.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Comunicamos ao
plenário que após a expedição dos Autógrafos, a referida Matéria irá à
Sanção Governamental.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para 5 minutos, após o término desta.

42ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 3 de julho de 2006
Presidência: Deputado HELDER PAIVA
Secretaria: Deputado EDVALDO MAGALHÃES

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS, do BPM; ANTONIA SALES, CHAGAS
ROMÃO, HÉLIO LOPES, do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA, do PSDB; TARCÍSIO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA, do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO, do PP; DINHA
CARVALHO, do PL; LUIZ CALIXTO, do PDT.

AUSENTE: Deputado DELORGEM CAMPOS, do PSB.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 56/2006, de autoria do Deputado Pe. Valmir Figueredo, que “Amplia o
mix de produtos comercializados pelas farmácias e drograrias no Estado
do Acre”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 22 votos.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Comunicamos ao
plenário que após a expedição dos Autógrafos, a referida Matéria irá à
Sanção governamental.

Nada mais havendo a trtar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos uma Ordinária para dia e hora regimental.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E  JUSTIÇA E REDAÇÃO

Presidente: Edvaldo Magalhães
Vice-Presidente: Delorgem Campos
Titulares: Fernando Melo, Hélio Lopes, Luiz Gonzaga.
Suplentes: Naluh Gouveia, Elson Santiago, Dinha Carva-
lho, José Luís, Helder Paiva.
Reuniões:  Terça-feira 9h

COMISSÃO DE ORÇAMENTO
 E  FINANÇAS

Presidente:  Helder Paiva
Vice-Presidente:  Francisco Viga
Titulares: Juarez Leitão, Edvaldo Magalhães, Luiz Calixto.
Suplentes: Pe. Valmir Figueredo, Elson Santiago, José
Bestene, Delorgem Campos, Luiz Gonzaga.
 Reuniões: Terça-feira 9h

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO,
TRABALHO, SEGURANÇA PÚBLICA

 E MUNICIPALISMO

Presidente: Pe. Valmir Figueredo
Vice-Presidente: Elson Santiago
Titulares: Nogueira Lima, Francisco Viga, Helder Paiva.
Suplentes: Fernando Melo, Edvaldo Magalhães, Tarcísio
Medeiros, José Luís, Luiz Gonzaga.
Reuniões: Quarta-feira 9h

COMISSÃO DE OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTE E COMUNICAÇÃO

Presidente: Juarez Leitão
Vice-Presidente:  José Vieira
Titulares: Dinha Carvalho, Roberto Filho, José Bestene.
Suplentes: Hélio Lopes, Naluh Gouveia, Luiz Calixto, No-
gueira Lima, TarcísioMedeiros.
Reuniões: Quarta-feira 9h

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO AGRÁRIA, FO-
MENTO, AGROPECUÁRIA,

INDÚSTRIA E COMÉRCIO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA E  MEIO AMBIENTE

Presidente: José Luís
Vice-Presidente:  Roberto Filho
Titulares: Fernando Melo, Tarcísio Medeiros, Chagas
Romão.
Suplentes: Juarez Leitão, Edvaldo Magalhães, José
Bestene, Nogueira Lima, Antonia Sales.
Reuniões: Quarta-feira 9h

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA
E DESPORTO, SAÚDE PÚBLICA,

LEGISLAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Presidente: Naluh Gouveia
Vice-Presidente: Luiz Gonzaga
Titulares: Edvaldo Magalhães, José Luís, Antonia Sales.
Suplentes: Pe. Valmir Figueredo, Elson Santiago, Fran-
cisco Viga, Helder Paiva, Chagas Romão.
Reuniões: Terça-feira 9h

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDA-
DANIA

Presidente: Naluh Gouveia
Vice-Presidente: Dinha Carvalho
Titulares: Edvaldo Magalhães, Chagas Romão, Luiz
Calixto.
Suplentes: Pe.Valmir Figueredo, Elson Santiago, Antonia
Sales, Nogueira Lima, Hélio Lopes.
Reuniões: Quarta-feira 9h

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Presidente: Antonia Sales
Vice-Presidente: Elson Santiago
Titulares: Fernando Melo, José Bestene, José Vieira.
Suplentes: Naluh Gouveia, Edvaldo Magalhães, Chagas
Romão, Nogueira Lima, Luiz Calixto.

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
DO CONSUMIDOR

Presidente: Nogueira Lima
Vice-Presidente: Hélio Lopes
Titulares: Naluh Gouveia, Elson Santiago, Tarcísio
Medeiros.
Suplentes: Juarez Leitão, Dinha Carvalho, José Vieira,
Roberto Filho, Francisco Viga.

COMISSÕES PERMANENTES
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